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b) Identificação e breve caracterização de uma área adja-
cente à orla estuarina susceptível de influir nas condições e 
tendências de ocupação, evolução e transformação da área 
objecto do plano, com base nos instrumentos de gestão 
territorial em vigor, destacando os principais problemas e 
potencialidades que se perspectivam para a área em estudo, 
com referência a planos e projectos existentes;

c) Caracterização da área de intervenção quanto à situa-
ção existente, nomeadamente a caracterização física e eco-
lógica da área de intervenção e identificação das pressões 
resultantes das actividades humanas com base em levanta-
mentos sistematizados da utilização actual, bem como os 
principais problemas e potencialidades que se perspectivam 
para a área a estudar com referência a planos e projectos 
existentes e que atenda aos seguintes aspectos:

i) Levantamento e caracterização da ocupação actual 
do solo avaliando em termos quantitativos e qualitativos 
a evolução verificada nos últimos anos;

ii) Levantamento e caracterização das infra -estruturas 
ligadas aos transportes marítimos, à agricultura, à pesca, 
aos transportes, ao turismo, ao desporto e ao recreio náutico 
(existentes, em execução e programadas);

iii) Caracterização socioeconómica, identificando even-
tuais conflitos ao nível das actividades existentes, e entre 
estas e os valores naturais, culturais e patrimoniais;

iv) Caracterização dos núcleos urbanos, quando existen-
tes, designadamente quanto à sua dimensão, sua integração 
a nível social, económico e ambiental, bem como as suas 
perspectivas de evolução;

v) Identificação e caracterização das fontes poluidoras 
no estuário e nos seus afluentes;

vi) Identificação e caracterização das situações de risco 
naturais e ambientais (risco de erosão, inundação, áreas de 
sensibilidade ao fogo, desprendimento de terras, poluição, 
habitats em risco, etc.);

vii) Identificação do património arqueológico existente 
na área do plano, suportada em estudos e informação dis-
poníveis;

d) Caracterização biofísica da área de intervenção aten-
dendo nomeadamente aos seguintes aspectos:

i) Fisiografia;
ii) Geologia, hidrogeologia e geomorfologia terrestre 

e subaquática;
iii) Sistemas naturais de maior sensibilidade;
iv) Fauna, flora e vegetação;
v) Comunidades estuarinas;
vi) Zonas de elevado valor ambiental, ecológico e pai-

sagístico;

e) Caracterização da zona estuarina, nomeadamente 
através dos seguintes aspectos:

i) Hidrodinâmica lagunar e costeira;
ii) Caracterização das massas de água de acordo com 

a Directiva n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de Outubro;

iii) Caracterização da qualidade ecológica da água;
iv) Identificação das principais infra -estruturas hidráu-

licas existentes, em curso e programadas, no estuário e 
linhas de água afluentes, que possam ter influência no 
comportamento hidrodinâmico e qualidade da água;

v) Identificação e avaliação de outros usos com impactes 
significativos sobre o estado das águas de superfície;

f) Diagnóstico da situação existente, nomeadamente 
através da identificação dos desafios externos, das poten-
cialidades e condicionamentos, face aos desafios previs-
tos, e formulação e avaliação de cenários de protecção e 
desenvolvimento;

g) Desenvolvimento de um quadro estratégico de re-
ferência, onde se incluam, face à avaliação dos cenários 
alternativos, uma proposta de objectivos e linhas orienta-
doras para a área de intervenção do plano;

h) Elaboração da proposta de plano que reflicta uma 
estratégia de ordenamento para o estuário e respectiva orla, 
onde sejam claras as opções tomadas tendo por objectivo 
garantir um desenvolvimento equilibrado e compatível com 
as características naturais, sociais e económicas da área do 
plano, com a identificação de níveis diferenciados de pro-
tecção em razão da importância dos valores em causa;

i) Elaboração do programa de execução, indicando as 
áreas estratégicas para implementação do plano, identi-
ficando os investimentos a realizar, estabelecendo a ca-
lendarização dos mesmos e prioridades de execução e 
o enquadramento institucional das acções estratégicas e 
definindo as necessárias medidas de articulação;

l) Elaboração do programa de financiamento conside-
rando a estimativa dos custos faseados em curto, médio e 
longo prazos e a previsão de fontes de financiamento. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.º 130/2008
de 21 de Julho

Com o objectivo de criar condições de apoio às activi-
dades comerciais, industriais e de serviços cujas empresas 
sofram danos provocados por situações climatéricas excep-
cionais, o Decreto -Lei n.º 38 -B/2001, de 8 de Fevereiro, 
criou linhas de crédito especiais a que podem recorrer 
quando se verifiquem as circunstâncias referidas.

O limite do crédito a bonificar previsto naquele decreto-
-lei revela -se, hoje, desadequado em virtude, quer do tempo 
entretanto decorrido desde a sua fixação em 2001, quer das 
características a que as instalações e equipamentos devem 
obedecer em cumprimento das actuais exigências legais 
ou regulamentares.

Importa, pois, actualizar o limite de crédito a conceder, 
com vista a colocá -lo num patamar que corresponda a um 
efectivo apoio, mantendo, em tudo o resto, o regime criado 
pelo citado decreto -lei.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto -Lei n.º 38 -B/2001, de 8 de Fevereiro

O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 38 -B/2001, de 8 de Fe-
vereiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º

1 — O crédito, sob a forma de empréstimo, a bo-
nificar, com o limite de € 500 000 por operação, é 
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concedido pelas instituições referidas no n.º 2 do ar-
tigo 1.º

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de 

Maio de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Rui Carlos Perei-
ra — Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Promulgado em 3 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 4 de Julho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 131/2008
de 21 de Julho

A comercialização de animais vivos constitui uma fonte 
de rendimento considerável para a população agrícola da 
União Europeia.

Um foco de doença pode assumir rapidamente as pro-
porções de uma epizootia, causando um grau de mortali-
dade e perturbações capazes de comprometer seriamente 
a rentabilidade da exploração pecuária.

Para assegurar a protecção da saúde animal na Comu-
nidade, foram instituídas medidas de luta a tomar no caso 
de se declarar uma doença.

Essas medidas consistem, entre outros, em pôr em prá-
tica medidas de combate à doença logo que haja suspeita 
da presença de uma doença, bem como em proceder a um 
controlo minucioso dos movimentos dos animais e dos 
produtos susceptíveis de propagar a infecção.

A prevenção das doenças na Comunidade deve basear-
-se, em princípio, numa política de não vacinação embora 
esta possa ser prevista sempre que a gravidade da situação 
o exija.

Tendo em vista a manutenção de um nível de saúde 
animal uniforme na Comunidade, a Directiva n.º 92/119/
CEE, do Conselho, de 17 de Dezembro, fixou as medi-
das comunitárias gerais de luta contra certas doenças ani-
mais, bem como medidas específicas respeitantes à doença 
vesiculosa do suíno, tendo sido alterada pela Directiva 
n.º 2002/60/CE, do Conselho, de 27 de Junho.

Estes diplomas comunitários encontram -se transpostos 
para a ordem jurídica nacional através do Decreto -Lei 
n.º 22/95, de 8 de Fevereiro, bem como do Decreto -Lei 
n.º 267/2003, de 25 de Outubro.

Agora, a Directiva n.º 92/119/CEE, do Conselho, de 
17 de Dezembro, foi novamente alterada pela Directiva 
n.º 2007/10/CE, da Comissão, de 21 de Fevereiro, que 
altera o anexo II da Directiva n.º 92/119/CEE, do Con-
selho, no que se refere às medidas a tomar respeitantes 
a uma zona de protecção na sequência de um surto da 
doença vesiculosa do suíno, a qual importa transpor para 
o ordenamento jurídico interno.

Aproveita -se este decreto -lei para reunir num único di-
ploma as normas relativas às medidas gerais de luta contra 
certas doenças animais, bem como medidas específicas 

respeitantes à doença vesiculosa do suíno, revogando o 
Decreto -Lei n.º 22/95, de 8 de Fevereiro, bem como a 
Portaria n.º 577/95, de 16 de Junho, e alterando o Decreto-
-Lei n.º 267/2003, de 25 de Outubro.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurí-
dica interna a Directiva n.º 2007/10/CE, da Comissão, 
de 21 de Fevereiro, que altera o anexo II da Directiva 
n.º 92/119/CEE, do Conselho, de 17 de Dezembro, que 
estabelece medidas gerais de luta contra certas doenças 
dos animais, bem como medidas específicas respeitantes 
à doença vesiculosa do suíno.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente decreto -lei define as medidas comunitárias 
gerais de luta a aplicar em caso de surto de uma das do-
enças referidas no anexo I do presente decreto -lei, do qual 
faz parte integrante.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente decreto -lei, entende -se por:

a) «Animal» qualquer animal doméstico de uma espécie 
que pode ser directamente afectada pela doença em questão 
ou qualquer animal vertebrado selvagem susceptível de 
participar na epidemiologia da doença, actuando como 
portador ou reservatório da infecção;

b) «Autoridade competente» a Direcção -Geral de Vete-
rinária, abreviadamente designada por DGV;

c) «Exploração» qualquer instalação, agrícola ou outra, 
onde os animais sejam criados ou mantidos;

d) «Confirmação da infecção» a declaração, pela auto-
ridade competente, da presença de uma das doenças refe-
ridas no anexo I do presente decreto -lei, do qual faz parte 
integrante, baseada nos resultados de laboratório, podendo, 
em caso de epidemia, a autoridade competente confirmar a 
presença de uma doença com base em resultados clínicos 
e ou epidemiológicos;

e) «Período de incubação» o intervalo de tempo que 
pode decorrer entre a exposição ao agente patogénico em 
causa e o aparecimento dos primeiros sintomas clínicos, 
sendo a duração deste período a indicada no anexo I do 
presente decreto -lei, do qual faz parte integrante, para cada 
uma das doenças referidas;

f) «Proprietário ou detentor» a pessoa singular ou co-
lectiva que tem a propriedade dos animais ou que está 
encarregue de prover à sua manutenção, a título remune-
rado ou não;

g) «Vector» qualquer animal, vertebrado ou inverte-
brado, que de um modo mecânico ou biológico pode trans-
mitir e propagar o agente patogénico em questão;

h) «Veterinário oficial» o veterinário designado pela 
autoridade competente.




